
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 	

eno2f2 
ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
No 174/2020 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 108/2020 

LICITANTE: SEC. MUNICIPAL DE SAUDE. 

OBJETO: FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADO AO 
CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO DURANTE 
ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID - 19 NO 
MUNICIPIO DE UNA - BAHIA. 

PERÍODO: DE 03 DE AGOSTO A 03 DE OUTUBRO DE 2020. 
REGIME LEGAL: LEI 8.666/93 

EDITAL: TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No. 108, DE 03 DE 
AGOSTO DE 2020. 

AUTUAÇÃO: Aos 03 dias do mês de AGOSTO de 2020, eu, Presidente da Comissão de 

110 	
Licitação autuei este Processo contendo um ofício da SEC. DE SAUDE, solicitando a 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADO AO CONSUMO 
DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO DURANTE ATENDIMENTO E 
.AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID -19 NO MUNICIPIO DE UNA 
— BAHIA, neste Município, e uma cópia do Decreto da Comissão de Licitação. Eu 
RODRIGO TUYIJTY LACERDA as 

CERDA 
omissão 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida. 14 — Centro — CNPJ 13672.605/0001-70. Una - Bania. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax (73) 3236-2186 
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Ofício n° 145/20 SMS 

 

Una(Ba), 31 de Julho de 2020. 

  

limo. Sr. 
CAIO CEZAR OLIVEIRA SANTOS 
Coordenador Licitações e Contratos 
Una-Ba 

 

Senhor Coordenador, 

  

Solicitamos, com base na Lei Federal n° 13.979 de 06 de Fevereiro de 2020 que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do corona vírus responsável pelo surto de 2019, especificamente o 
art. 4° e art 4°-E da referida lei, abertura de processo administrativo visando AQUISIÇÃO DE 
ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADOS AO CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTTE 
CREDENCIADO DURANTE ATENDIMENTO E AÇOES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID-19 
NO MUNICÍPIO DE UNA-BA, em face da exposição que segue: 

Considerando a pandemia do novo "Corona Vírus" (COVID-19), assim reconhecida pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), que vem causando vertiginosas mortes e 
contaminações em todo o mundo, sobretudo no Brasil; 

Considerando a Lei Federal n° 13.979 de 06 de fevereiro de 2020; 

Considerando o Decreto Legislativo Federal n° 6, de 20 de março de 2020; 

Considerando Decreto Estadual n° 19.549 de 18 de Março de 2020; 

Considerando a edição do Decreto Municipal n° 483, de 23 de Março de 2020; 

Considercndo Decreto Municipal n° 486, de 26 de Março de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 489, de 01 de Abril de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 490, de 06 de Abril de 2020: 

Considerando Decreto Legislativo Estadual n' 2079, de 08 de Abril de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 491, do 14 de Abr!I de 2020: 

Considerando Decreto Municipal n2  493, de 28 de Abri! de 2020; 

Considerando Decreto Municipai n° 497, de 12 de Meio de 2020; .• 

Cr:;-,z• -.!-:;:ndo Decreto PAtinicipc!::' 	c1 	7» M 	Cic; 2020; 

Ccrir.:cndo Decreto Muni:cipo! 	12 de .a...1-1t.o.d 2e2; 

Ccr::,i;:erando Decre.-:t Municipal n3 :537, de 23 dr': 	1'.7 de 2020: 

PRF:FFITi 	LajN;(.;IPA'._ DE LiNts. 
1.41.ahue! PzreIra 	Ahneidr. rie 14, 1..:;i:ira•-.:-.:C.::P3-rt° 1:.172.€05/2.50 I -70, Ur.a — 8ah2, CEP 
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Considerando Decreto Municipal n° 520, de 07 de Julho de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n°522: de 14 de Julho de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n°527, de 21 de Julho de 2020; 

Considerando que o município de Una possui atualmente 154 casos monitorados, 1.355 
casos descartados, 10 casos aguardando resultados e principalmente 158 casos 
confirmados de COVID-19, conforme boletim epidemiológico municipal em anexo datado 
de 31 de Julho de 2020; 

Considerando que o município vem realizando barreiras sanitárias nos acessos ao município, 
a saber, em Comandatuba, Colônia, Lençóis e acesso ao Município de Santa Luzia, com 
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	equipe de profissionais funcionando em período diurno, além profissionais envolvidos nas 
atividades desenvolvidas na Feira Municipal, Casa Lotérica, Banco do Brasil e Banco 
Bradesco, ajudando a controlar o fluxo e orientando os usuários em etiquetas de 
higienização; 

Considerando que a quantidade estimada no processo anterior não foi o suficiente, uma 
vez a prorrogação do prazo para manter as barreiras sanitárias bem com o aumento do 
efetivo atuando nas mesmas; 

Considerando que o período das atividades exercidas pelos colaboradores envolvidos, faz-
se necessário, entre as refeições principais, o fornecimento de lanches para os mesmos; 

Assim, solicitamos a contratação direta, com base na lei federal n° 13.979, abertura de 
processo administrativo visando AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADOS AO 
CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTTE CREDENCIADO DURANTE ATENDIMENTO E AÇOES DE 
PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID-19 NO MUNICÍPIO DE UNA-BA, pelo valor Global de R$ 
23.531,00 (Vinte e Três Mil Quinhentos e Trinta Reais), através da empresa JOÃO BARBOSA 
SANTOS NETO 04264301580, inscrita no CNPJ n° 26.715.387/0001-56. 

Atenciosamente, 

GLEICIANE BIRSCHNER HORA 
Secretaria de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida, n° 14, Centro - CNPJ n° 13.672.605/0001-70. Una — Bahia, CEP 45.690-000 

E-mail: pmunaCuna,ba.aciv.br  - Fone: (73) 3236-2021 - Fax: 3236-2186 
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE GOV. ADM. E PLANEJAMENTO 
DIVISÃO DE COMPRAS 

COTAÇÃO ti° /2020 

SETOR FtEQU1SITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

LOTEI 

ITEM UN QTD 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

VALOR 
UNITÁRI O 

VALOR TOTAL 

1 UND 4000 

SUCO POLPA FRUTAS VARIADAS (CAJU, 
ABACAXI, ACEROLA, MANGA, MARACUIA, 

250ML) R$2,70 R$ 10200,00 

2 UND 995 
SALGADO TORTA DE FRANGO 2006R 

R3 3,90 R$ 3.930,50 

3 UND 995 
SALGADO BRIOCHE 200GR 

R$ 3,80 R5 3.781,00 

4 UND 995 
SALGADO ENRCHADINHO 
QUEIJO/PRESUNTO 200GR RS 3,80 4$ 3.78 LAO 

5 UND 995 
BAURU FRANGO OU QUEIJO / PRESUNTO 

200GR R$ 3,90 4$ 3.880,50 

TOTAL 
115 26423,00 

FORNECIMENTO 
PESSOAL DEVIDAMENTE 

DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADOS AO CONSUMO DE 
CREDENCIADO DURANTE ATENDIMENTO E AÇÕES DE 

E COMBATE AO COVID —19 NO MUN1CIPIO DE UNA — BANIA PREVENÇÃO 
VALIDADE DA PROPOSTA. 60 DIAS 

MACEI COM EROO 
PRODUTOS AUMENTP:108 
RUA ANUO MARCet. 

PRAZO DE EArIRE6Vt: IMEDIATO 

IVOME FANTASIA* MAGEE COMERCIO ATACADISTA 

'?i TELEFONE:73 9 9139.9994 
fui.542.290/0001-gl 

LCEIBM/s•JEP.48,0004/00 

ATACADISTA0E 
LIDA.. BE 

tetti•ULA 203 
„mit 

CNPJ CARIMBO 

An FAX: 

SP CELULAR:73 93107-7176 

ASSINATURA- 

DATA! 31 de Julho de 2020 

[PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

	

; Cestlfio) que a 	está 
Iconforme  

( 

	

cfç 	  Servidor 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
--- 	,,---- SECRETARIA MUNICIPAL DE GOV. ADM. E PLANEJAMENTO 

DIVISÃO DE COMPRAS 

COTAÇÃO N° 	/2020 
SETOR REQUISITANTE. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

LOTE I 

ITEM UN QTD DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 uno 4000 
SUCO POLPA FRUTAS VARIADAS (CAJÚ, 
ABACAXI, ACEROLA, MANGA, MARACUJA, 
250ML) 

_ 
Q ( () - (70,0 •i'C 

2 UND 955 SALGADO TORTA DE FRANGO 200GR 3.55 3.390, ZS 
3 UND 995 SALGADO BRIOCHE 200GR 3 -55—  3 - 3 if, 0,2, 5- 
4 UND 995  

SALGADO ENROLADINHO QUEIJO/PRESUNTO 
200GR 3-55-  3 3,02 e 2 .Ç 

5 UND 995 
BAIIIIU FRANGO OU QUEIJO / PRESUNTO 
200GR 3 -55-  3.39 o1  2,Ç 

TOTAL Rs,23 .5 Gi l  tr, 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADOS AO CONSUMO DE PESSOAL 

DEVIDAMENTE CREDENCIADO DURANTE ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE 
AO COVID -19 NO MUNICIPIO DE UNA - BAHIA. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

s  Nieto M E  
dos SantipArade n° 136  

	

F•V 	ton‘° "- P 

	

a 	 ndrade " 	n‘ Ru  eavro Au:~  s 534/oi,not -718,1/4  
P) 07'3  000 	Uns" rN45690- -.ce,  

CARIMBO CNPJ 

PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO , ".,-, 
NOME FANTASIA: 	‘444 C- 12-01." PilA 1 C Là4 K (ADIU- 

N° TELEFONE: 
N" FAX: 
N° CELULAR: 	7-3 g em,1-5 1:1 ci) 6). 

- ASSINATURA: 	-- 

DATA:;11/ja_7/ 2,1 2_0  
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SECRETARIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUNICIPAL DE GOV. ADM. 

DIVISÃO DE COMPRAS 

COTAÇÃO N° 	/2020 

UNA 
E PLANEJAMENTO 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

LOTE I 

ITEM UN QTD DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 UND 4000 

SUCO POLPA FRUTAS VARIADAS (CAJÚ, 
ABACAXI, ACEROLA, MANGA, MARACUJA, 

250M1) R$ P /  115  
R$ (3( gc7(7/° C2  

2 UNO 995 
SALGADO TORTA DE FRANGO 200GR 

R$ 3, lis R$3,t32,75 

3 UND 995 
SALGADO BRIOCHE 200GR 

RS Yi 45 Rs 3, (432, 75 

4 UND 995 
SALGADO ENROLADINHO QUEIJO/PRESUNTO 

200GR R$ 3, /15 R$?, (132, ?-$ 

5 UND 995 
BAURU FRANGO OU QUEIJO / PRESUNTO 

2006R R$ 3 / tf' S R$ 3/  L(ga2, 	5 
TOTAL 

R$,a3)535/0°  

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADOS AO CONSUMO DE PESSOAL 
DEVIDAMENTE CREDENCIADO DURANTE ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE 

AO COVID -19 NO MUNICIPIO DE UNA - BAHIA 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

6 i5 351. 
	005-56 

02 	
0 

CARIMBO CNPJ 

PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO 
NOME FANTASIA: cii(c, 0 4 ,44?-77pj 

N° TELEFONE: 
N° FAX: 
N" CELULAR: 4 3 s qg 6R Go., Ãc2 

ASSINATURA: 
Lo 5..c.A.L95-0,  5ta"Ct3-2 ^../uelje 

DATA: 3j /o1: /,Q0 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 	(00218 4=1)  

ESTADO DA SAMOA 

Una (BA), 03 de AGOSTO de 2020 

C.I. 218/2020 — Gabinete 

De: Gabinete do Prefeito 	 Tiago Birschner 

Para: Secretaria 	Municipal 	da 
	Ziuender Zulmir Capato 

Fazenda 

Assunto: Verificação da existência de dotação orçamentária • 

Prezado Senhor, 

Visando atender a solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, com objetivo 
de FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADO AO 
CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO DURANTE 
ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID — 19 NO 
MUNICIPIO DE UNA — BAHIA, solicito informações deste Setor quanto a 
existência de dotação orçamentária considerando o corrente exercício para a 
realização referida despesa. 

Atenciosamente, 

TIAGO 8IRSC 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida. 14— Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70. Una - Bahia. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-21136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

Y102 .19 
ESTADO DA BAHIA 

C. I. 222/2020 — SEC. MUN. DA FAZENDA 

Una/BA, 03 de AGOSTO de 2020. 

À 
DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
Sr. Fábio Chagas de Almeida 

Prezado Senhor, 

Conforme requisição de solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, 

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADO AO CONSUMO 
DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO DURANTE ATENDIMENTO E 
AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID — 19 NO MUNICIPIO DE UNA 
— BAHIA solicita informações deste Setor quanto á existência de dotação 
orçamentária para o exercício de 2020, , no, intuito de empenho da referida 
despesa. 	 ' 

r;  

2W 	 CAPATO 
Secre o Mu 1001 da Fazenda 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr Manoel Pereira de Almeida. 14— Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70. Una - Bahia. CEP 45690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

ESTADO DA BANIA 

C. I. 102/2020 — DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

Una/BA, 03 de AGOSTO de 2020. 

Prezado Senhor, 

Em atenção a Comunicação interna Encáminhada para V.S.° visando atender pedido 
para a FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADO AO 
CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO DURANTE 
ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID — 19 NO 
MUNICIPIO DE UNA — BAHIA, segue informação deste setor quanto à existência de 
dotação orçamentária para exercício de 2020, no intuito de empenho da referida 
despesa, Considerando as dotações abaixo: 

ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA DE SAÚDE — UNIDADE: 11 - FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE — PROJETO/ATIVIDADE: 1011.10122152.252 — AÇÕES EMERGENCIAIS DE 
COMBATE AO CORONAVIRÚS (COVID-19) — ELEMENTO DE DESPESA: 
33903000000 — MATERIAL DE CONSUMO. FONTE DE RECURSO: 14 

••• 

_ 

Sem mais para o momento, 

da 
Diretor da divisão ú» contabilidade 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida, 14 — Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una- Bahia. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



R CAPATO 
al da Fazenda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

rooni ESTADO DA BAHIA 

C. I. 223/2020 — SEC. MUN. DA FAZENDA 

Una/BA, 03 de AGOSTO de 2020. 

AO 
GABINETE DO PREFEITO 
EXhfo. SR. TIAGO BIRSCHNER - 

Senhor Prefeito, 

Conforme a pesquisa junto ao Orçamento Municipal do exercício de 2020, informamos 
que existe disponibilidade de dotação orçamentária para contabilização da referida 
despesa, logo, pedimos a Vossa Excelência que autorize a Abertura do Processo de 
Dispensa de Licitação. 	 ' 	. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida, 14— Centro — CNPJ 13.672.60510001-70, una- Bahia CEP 45690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 	

'110222 
ESTADO DA BAHIA 

Una (BA), 03 de AGOSTO de 2020. 

C. I. 050/2020 - ADMINISTRAÇÃO - SETOR DE COMPRAS 

Do: 	Setor de Compras 	 Antônio Washington Reis de Macedo 

Para: Coordenadoria de Licitações e Caio Cézar Oliveira Santos 

Contratos 	
à 

Assunto: Solicitação 	 r • 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a solicitação da Secretaria Municipal De Saúde para 
fornecimento de FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) DESTINADO 
AO CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO DURANTE 
ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID — 19 NO 
MUNICIPIO DE UNA - BANIA e conforme disponibilidade de dotação 
orçamentária da Divisão de Contabilidade, informamos que as cotações 
apresentadas refletem os preços praticados pelas empresas do ramo do objeto 
a ser adquirido, tendo sido fruto de criteriosa análise para verificação dos 
preços de mercado. • 

Atenciosamente, 

AN (.N TO WASHINGTONREIS DE MACEDO 
Chefe Setor de Compras 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida, 14— Centro — CNPJ 13672.60510001-70, Una- Bania. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 —Fax. (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

47‘# 	 "10223 
ESTADO DA BAHIA 

Una/BA, 03 de AGOSTO de 2020 

C. I. 219/2020 — GABINETE 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Senhor Presidente, 

Tendo em vista a necessidade FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) 
DESTINADO AO CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO 
DURANTE ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID 
— 19 NO MUNICIPIO DE UNA — BANIA, 'solicitado pela Secretaria Municipal de 
SAUDE, e conforme disponibilidade de dotação orçamentária da Divisão de 
Contabilidade AUTORIZO abertura do Processo de Dispensa de Licitação. Após, à 
Procuradoria para Parecer. 

Atenciosamente, 

• t 

TIAG• BIRS FINER 
Prefeito Municipal • .. 

• — 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dy Manoel Pereira de Almeida, 14— Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una - Bania. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 
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ESTADO DA BAHIA 

 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N°. 108/2020 

ATA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

41) 	Aos 03 dias do mês de AGOSTO do ano 2020 (dois mil e VINTE), a Comissão de 
Licitação, reuniu-se na sede da Prefeitura Municipal de Una, nesta Cidade, para avaliar e 
decidir sobre a solicitação do Prefeito Municipal, para contratação de JOÃO BARBOSA 
SANTOS NETO, CNPJ: 26.715.387/0001-56 e considerando a 

imprescindibilidade de FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) 
DESTINADO AO CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO 
DURANTE ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID 

— 19 NO MUNICIPIO DE UNA — BAHIA para atender as necessidades da 
Administração Municipal, contendo todos os requisitos indispensáveis ao atendimento 
das utilidades, resolve a Comissão com fundamento no art. 4°, ART. 4°-E, parágrafo 
2°, da Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente 
do corona vírus responsável pelo surto de 2019, considerar Dispensável o Processo 
Licitatório, cujo Termo com as justificativas segue em anexo para a Homologação do 

• Executivo. Nada mais havendo, pelo Presidente foi determinado que fosse encerrada a - 	• . , 
O presente Ata para os devidos fins I; direito. 

NANDASMO-DWEVA 
Membro da Comissão 

CAIO CÉZ 	I• S NTOS 
Membro da Comissão 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida. 14— Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una - Bahia CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3235-2021 — Fax. (73) 3236-2186 
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)Presidente da Comissão 



Diário Oficial do 
MUNICIPIO Una Segunda-feira 

6 de Janeiro de 2020 
2 - Ano - N° 2841 

Decretos 

MUNICÍPIO DE UNA 
Estado da Bahia 

Gabinete do Prefeito 

Q0225 

DECRETO N°457, de 02 de Janeiro de 2020. 

"Dispõe sobre nomeação da 
Comissão Permanente de licitação". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UNA, Estado da Bahia. no uso de suas 
atribuições legais conferidas. in casu, pelo inciso VI. do Artigo 77 da Lei Orgânico do 
Município de Una. 

DECRETA: 	 i • 

Art. 1° Fica nomeada a Comissão Permanente de Licitação deste 
Município, composta pelos Servidores RODRIGO TUYUTY LACERDA, CAIO CÉZAR 
OLIVEIRA SANTOS e FERNANDA SANTOS DA SILVA, soba presidência do primeiro. 

Parágrafo único. Para suplência de qualquer Membro acima 
indicado, nomeia-se GABRIEL RUSCIOLELLI DA SILVA. 

Art. 2° Este Decreto &dm em vigor nesta data, revogando os 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Una, fala, em 02 de Janeiro de 2020. 
. 	- 

TIAGO BIRSCHNER • 
Prefeito 

• 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Or. Manoel Pereira de Almeida. 14- Centro - CNPJ 13.672.605~1-70. Una - Bania. CEP 45.690-000. 

E-mail:maulieune.be cbov.18  - Tel. (73) 3236-20212022/2023 - Fax. (73)3236-2186 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: CmMQUDUAES3SHPHZDE5DVG 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

PRACA DR: MANOEL PEREIRA DE ALMEIDA, 14 - CENTRO 

UNA - BA - CEP:45690-000 

Alvara 
DE LICENCA N°139 

PARA 

LICENCA PARKFUNCIONAMENTO:FISCALIZACAO E LOCALIZACAO 

MOME/RAZAO SOCIAL. 

JOÃO BARBOSA SANTOS NETO. • • 

1-'11022  7  

NOME FANTASIA --

CAFE MARTINS 

ENDERECO 	- 	 .,  ,  
..,, , i 	 ., 	. 

AVENIDA DAVIDS.FUCHS N°12 cEiiiito - UNA - BaÁlkié"-•• • 	 .. 

ATIVIDADE 
Sares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas 

ATMCIADES SECUNDARIAS 

LANCHONETES, CASAS DE CHÁ;DE SUCOS E SIMILARES 

INSCRICAO • 
COO. ATMDADE 
005611203- 	r. ,:• • 

. 

INSCRICAO COMERCIAL 
2582/20 

CPF/CNPJ 
I 26.715.387/0001-56 

- 



Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
identificação 
Nome Empresarial 
JOAO BARBOSA SANTOS NETO 04264301580 
Nome do Empresário 
JOAO BARBOSA SANTOS NETO 
Nome Fantasia 
CAFE MARTINS 
Capital Social 
400,00 
No da Identidade órgão Emissor 1W Emissor CPF 
1172859353 	ssp 	 BA 	 042.643.015-80 
Condição de Microempreendedor Individual 
Situação Cadastral Vigente Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente 

e 
ATIVO 	 14/12/2016 
Números de Registro 
CNP3 	 NIRE 
26.715.387/0001-56 29-8-0512496-3 

11, 	Endereço Comercial 
CEP 	 Logradouro 	 Número 

45690-000 	ACESSO avenida david fuchS 12 

Bairro 
•tentro 
Município UF 
UNA 	BA 
Ponto de Referência 
do lado da loja pau brasil 
Atividades 
Data de Início de Atividades 
14/12/2016 
Código da Atividade Principal Descrição da Atividade Principal 
56.11-2/02 	 Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas 

Código da Atividade Secundária 	Descrição da Atividade Secundária 
1 	56.11-2/03 	 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório- declaração prestada no 

momento da Inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para 'emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 
tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços 
públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 
Este Certificado comprova as inscdções, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de 
Microempreendedor Individual. A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. no 

endereço: http://vwv.portaldoempreendedor.gov.br/ 
Certificado emitido com base na Resolução nD 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comité para Gestão da Reue 
Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM. 
ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe 
os 	 elementos 	 abaixo 	 no 	 endereço 	 eletrônico 
htto://vinreceite.fazenda,aov.br/Pessotlurldlca/CNPMcol/consutta.aso   

Número do Recibo: 	ME02838673 
Número do Identificador: 26715387000156 

Data de Emissão: 
20/12/2016 

"0228 

• 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradorla-Geml da Fazenda Nacional 

sin)229 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOAO BARBOSA SANTOS NETO 04284301580 
CNPJ: 28.715.187/000145 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constem pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divide Ativa da União (DAU) junto á 
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (POEN). 

Este certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos de administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuição* sociais previstas 
nes alíneas 'a' e do parágrafo único do art. lida Lel n°8212, de 24 de julho de 1991. 

4,4 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sue autenticidade ria Internet, nos 
endereços <http://db.gov.br> ou clittp:/AwAv.pgin.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014. 
Emitida às 09:37:07 do dia 28/05/2020 <hora e data de Brunia>. 
Válida até 24/11/2020. 
Código de controle da certidão: 72CE.B7D8.FOEC.FE9D 
Qualquer rasure ou emende Invalidará este documento. 
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açaimai/A 
Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 	26.715.387/0001-56 
Razão Social: JOAO BARBOSA SANTOS NETO 
Endereço: 	AV DAVID FUGIS 12/ CENTRO/ UNA / BA / 45690-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
Identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de ServIco - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validede:13/07/2020 a 11/08/2020 

Certificação Número: 2020071310065563047442 

Informação obtida em 22/07/2020 09:30:38 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixe.gov.br  



GOVERNO IX) ESTADO DA SABIA 	 Emissão: 22/07/2020 0929 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arta. 113.114 da LM 3.954 de II de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da %hW 

f ‘ü0231 

Certidão N°: 29202094E44 

NAZA0 SOCIAL 

JOÃO BARBOSA SANTOS NETO 04264341510 

NSCINCIO ESTAINN. 	 CNN 

137.1117.021 
	

24.715.3974140145 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pencitincias de responsabilidade da pessoa firam ou Jurídica acima 
Identificada, relativas aos bamba admiti letrados por esta Secretarie. 

Esta cotão ensibba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistancla de débito*. InClusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Pra:orado:ia Geral do Estado, renalvatio o &Sb de Fazenda Pública do Estado da Bania 

cobrar quaisquer dáblios que vierern a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 22/07/2020, conforme Portaria no 918/99, eendo vãfida por CO dias, contados • partir da data de sua 

A AUTENTICIDADE DEUS DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA MAS INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO Mtpdterenv.sefitz.ba.gov.br  

Válida com e eonnantecao calunia do cento original de Ineedolo no CPF ou no CNIPJ da 
Secreterla de Recorte Federal do Ministra% de Fazenda. 
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Prefeitura Municipal de Una 
Estado da Balda 

Coordenação de Administração Tributada 
C00232 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND 	 N° 0000149 1 2020 
Validade 16/11/2020 

Nome/Razao Social: JOÃO BARBOSA SANTOS NETO 
Endereco: RUA AV DAVID FUCHS, N° 12- • CENTRO - UNA- BA 
CNPJ: 26.715.387/0001-56 	 Irise Est/RG: 

A Prefeitura Municipal de Una-Se, conforme preceituam os Artigos 615 a 
622 da Lei Municipal N°. 596, de 21-12-1999 — Codigo Tributado 
Municipal, combinado com o disposto no Artigo 205 da Lei Federal N°. 
5172, de 25-10-1966 — Codigo Tributado Nacional, CERTIFICA que o 
contribuinte, acima Identificado, encontra-se em situacao regular perante 
a  FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL. A presente Certidao nao servira 
de prova contra oobranca de quaisquer debitos referentes a 
recolhimentos que nao tenham sido efetuados e que venham a ser 
apurados pela Secretaria Municipal de Finances. • 

Observacso 

Una (BA), 20 de Maio de 2020 

Almendro Ma 
Coordenador 	nistraçao Tributarldr  

n°109 de 02.03.2017 

ESTA CERT1DA0 E VALIDA, SOMENTE, SEM RASURAS OU EMENDAS E AS COPIAS 
TERAO, APENAS, VAUDADE MEDIANTE APRESENTACAO DO ORIGINAL 

Prefeitura Municipal de Una 
Prima Dy. Manoel Peaks de Almeida, 14- Centro -03'J 13.672E0500001-70, Una - Bates CEP 45E804100. 

Tel. (73)-32362021 -Fax (73)3236-21N 
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) 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA BE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOÃO BARBOSA SANTOS NETO 04264301580 (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.715.387/0001-56 
Certidão na: 16660387/2020 
Expedição: 22/07/2020, às 09:30:54 
Validade: 17/01/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JOAO BARBOSA SANTOS NETO 04264301580 (JaTRIZ E MIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 26.715.387/0001-56, NÃO CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n* 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

refinnuadio EMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

DúvIdas e sugerstbas: cndtetst.jua.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 

'Q234 ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 108/2020 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a solicitação de FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) 
DESTINADO AO CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO 
DURANTE ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID 
—19 NO MUNICIPIO DE UNA — BAHIA; 

CONSIDERANDO, a lei federal no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde publica de importância 
internacional decorrente do corona vírus responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO, o art. 4° lei federal n° 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que torna 
dispensável a licitação para aquisição de bens serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentamento a emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavirus de que trata esta lei. 

CONSIDERANDO, o art. 40-E, PAFtAGRAFO 2° da lei federal n0  13.979 de 06 de 
fevereiro de 2020, que trata da excepcionalidade, mediante justificativa da autoridade 
competente, da dispensa de estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput da referida 
lei; 

CONSIDERANDO, decreto legislativo do senado federal No 06 DE 20 DE MARÇO DE 2020, 
reconhecendo para fins do artigo 65 de 04 de maio de 2020, a ocorrência do estado de 
calamidade publica, nos termos da solicitação do presidente da republica; 

CONSIDERANDO, o decreto estadual no 19.549 de 18 de março de 2020; 

CONSIDERANDO, o decreto municipal no 483 de 23 de março de 2020. 

CONSIDERANDO, que o preço cobrado pelo material está compatível com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia; 

CONSIDERANDO, o decreto legislativo no 2079 de 08 de abril de 2020; 

CONSIDERANDO, finalmente, que a pessoa em epígrafe preenche as condições e requisitos para 
atender a necessidade da Administração Municipal, seleção e escolha corre o risco de não ser 
viabilizada pelo Processo de Licitação, resolve declarar Dispensável o Processo Licitatório, com 
fundamento no art. 4°, art. 40-E, da LEI federal no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, para 
recomendar a contratação JOÃO BARBOSA SANTOS NETO, CNPJ: 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida, 14 — Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, una- Bahia CEP 45690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 
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Estado da Bahia 

   

cd0235  
ESTADO DA BANIA 

26.715.387/0001-56, cujo Contrato deverá ser celebrado com observância das regras 
subsidiarias previstas no art. 55 e demais disposições da Lei no 8.666/93. 

Publique-se e Registre-se. 

Una/Ba ia, 03 de AGOSTO de 2020. 
1 

Ial  nitsA TISA- snavA 
Membro da Comissão 

CAIO CÉZAR 	 TOS 
Membro da Comissão 

r 

• 2i .`? _ 
rilt: si 41  •17 igfradij•- • 

residen a Comisrsão 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida, 14 — Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una - Bailia. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



"Este try,ro irão ribstitui o publicado no Diário Oficiai do Estado" 

Categoria: Decretos Niar-.-erados 

ieléraero do Ato: 19549 	
. 

Data do Ato: quarta1aira,18 de Março de 2020 

Data de Publicação R3 
DOE: salitra-feira, 19 rio lviarço de 2020 

Ementa: Declara Situação de Erdergarcia ern todo o território 
baiano, afetado por Doença 

irieceiosaViral - COBR_ADE 1.5.1.1.0, 
confonne 

a InstruçãoNormativa do Mstério da 

Integraçãol>lacional n°02, de 20 
de dezembno de 2016, 

para fins de prevenção e enfren 

--_-__ 

 

- .- 
DE,C2ETCN'19.5.49 DE 'IS DEM!~ DE 20

-20 • - • •• 

Deekra Situação de Emergência em todo o 
teritório baiano, afetado por 

DOCIRÇA ildeeCiOSR 

Virs..1 - COBRA 	
1.5.1.1.0, conforme a Instrução 

Normativa do Ministério da Integração Nacional n'' 
02, de 20 de dezembro de 2016, para fins de 
prevertção e enfrentamento à COVID-19, e dá 

outras providências. 

O 
GOVERNADOR DO ESTADO DA BAITIA, 

no uso da 

atribuição que 
lhe cariarem os incisos V e XIi do ait. 

105 da Constituição 

Estadual, o inciso v
do art. I' da Lei Federal ti' 12.608, de 10 de abril de 2012, 

e com fundamento no inciso li do § 1' do art.& da Lei Federal 

n° S.080, de 19 de 

considerando oue a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, 

setembro de 1990, 

garantido Mediante paticas sociais e econômicas que visem à redu.çã.o do fisco 

de doença 

e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do art. 196 da 

considerando a classião pela Organização Mundial de Saóde, Constituição Federal.; 	
ficaç 

 

,Lo día 11 de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus; 
considerando que a sltuação demanda o emprego urgente de 

medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saáde 

pública, a tini de evitar a disseminação da doença, 
DECRET A. 

Art. 1° - Fica declarada 
Situação 

de Emergência em todo o 

território baiano, em vide do desastre classificado e codificado 

como Doença 

Infecciosa Virai - COBRA.011 1.5.1.1.0, conforme Instrução 'Normativa do 
Ministério da integração IS aciona! n° 02, de 20 de dezembro de 2016, para fins de 

prevenção e enfrentar:lento à COVID
-19. 

Art. 2° - 'Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos 

estaduais, rt,o âmbito das suas compaó-

srkolas, para envidar esforços no intuito de 

apoiar as ações de reac t)sta ao desastre, reabilitação do cenário e reconstrução. 

140236 



Art. 30 - Para fins 
du art. 1° (leste Decreto, no árnbito do 

Poder 

Executivo Estadual, considerara-se serviços públicos essenciais as atividades 

relacionadas a sefl9& # -ch'irs., saúde, proteção e defesa civil, 
• fiscalização e 

arrecadaçã0.

CO023.7 

Art. 4' - Fica estendid: a todos os lvtun.icípios do Estado da Bahia 

o disposto no art 7° do Decreto tt.' 19.529, de 14 de março de 2020. 
Art. 5° - Ficam suspensos, pelo período de 10 (dez) dias, a partir da 

primeira hora do dia 20 de. março de 2020, a circulação e a saída, e, a partir da 

nona hora do dia 20 de março de 2020, a chegada: 
I - de qualquer transporte coletivo intermunicipal, público e 

privada_ _rodovitioe hidroviaric, nas modalidades regular, fretamento, 

complementar, altetna-tiv. o 'e.  de— 
 .7an's-,-riOS -SitüttleipiciS -de 'Salvador, -Feira de-

San.tana, Porto Seguro, Prado, Lauro de Freitas, Simões Filho, Vera Cruz e 

Itaparica; 

n - 
de ônibus intercstade.ais, no território do Estado da Bahia. 

§ 'V - Fica excepcionado a circulação de transportes rodoviários e 
hidroviários, públicos ou particulares, para deslocamento de trabalhadores, 
re.sidentes nas Regi3esINfictropc3litanas de Salvador e Feira de Santana OU etT1 
locais próximos aos lviunicip.las de Porto Seguro e Prado, desde que conduzidos 

para o exercício de atividade profissional. 
§ 2° - Outras exceções deverão ser expressamente autorizadas pela 

Ar/É:titia Estadual de Replação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 

Comunicar:6es da Baha.
. - .4.611,RBA ou pelos Municípios. 

Art. 6° - Ficam suspensos, a partir de 23 de março de 2020, os 

atendimentos pre,senclais do Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC nos 
lviuni.plos de Salvador, Feira de Santana, Porto Seguro, Prado, Lauro de Freitas 

e Simões ?Libo. Art. i" - A Policia Militar da Bailia - PMBA e a A.GERBA 
realizarão a fiscaliza.c do quanto disposto no art. 5° deste Decreto, com eventual 

apoio das Guardas Iviunicipais. 
Parágrafo único - O descumprimento de suspensà'o prevista no 

art. 50 

 deste Decreto importará na apreensão imediata do veículo de transporte, 
pOntico ou par.icui?r, sefl prejufro do aliuizamento de ações penais e cíveis, bera 

corno da atsliceçao de sanções administrativas. 
Art. 8° - Os casos omissos deverão ser decididos pelo Comité 

Estadual de Emergência em Saúde Pública - COES Ba. 
Art. 90 - A AGER13A editará normas complementares ao 

cumprimento do disposto neste Decreto, no que concerne às matérias atinentes às 

suas competências. 
Art. 10 - itste Dd-dreto entra ern vigor na data de sua publicação e 

produzirá. efeitos enquanto pendurar o estado de emergência em saúde causado 
pelo coronavírus, previsto na Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 202

0. 

PALÁCIO DO GOVER-NO DO ESTADO DA BAILIA, em 18 de março de 2020. 



RUI COSTA 

Governador 

Bruno Dauster 

S 	rtdrio da Casa Civil 
Edelvinoda Silva Odes Filho 
Secretário da Adminirstração 

Walter de Freitas Pinheiro 
Secretário do Planejamento  

1\Aancel Vitário da Silva Filho 
See...retk,1.0,da Fazenda 
Mauricio Teles Barbosa 

Sec.-etário da Segurança Pública 

•Jorbnittle: Rodrigues Souza 
Se.,:tretár;-0 é-aEducação 

bio \Mas-Boas Pinto 
Secretário da Saúde 

:ioão. Leão 
Secretario de Desenvolvimento Econômico 

Carlos Mar 
.ins Marques de Santana 

Secretário de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social 
Arany, Santana-Neves Santos 

S ao-rediria de Cultura 

3oão Cr3S 
01:Vette-da Silv2. 

Secretário do Meio Ambiente 
Lucas Teixeira Costa 

Secretário da Agricultura, Pecuária, Irrigação, 
Pesca e Aquicultura. 

Le,onardo GOCS Silva 

Se:ret0 de "nfraestrutura Hídrica e Saneamento 
T_-.Ason de Magalhães Santos 
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Atos do Ccmgressn 
Faço saber que c Congresso Nacional. aprovou. e eu, Antonio Anastesia. Primeiro Vice- órgão: 	Nacional 

Presidente do 5enar3.0 
Federal. no 

exerdcio ria Presidencia nos termos do parágrafo único do art 52 do 

Regimento 
Comurn e do Inciso XXVII! dc art. 

48 do Regimento interno do Senado 
Federal. promulgo o 

seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO 

i‘2.°  e. DE 2020 
- - -i- • -• • 	

- 

Reconhece dará os fins do art 65 da 
Lei Complementar n°101, 

da 4 de nra:o da 2000 a ocorrência do estado de calamidade 
pública. nos termos da solicitação do Presidente da República 
encaminhada por meio da Mensagem n° 93, de 18 de março de 

2020. 

O Congresso 
Nacional decreta: 

Árt.19 FIca reconhecida, 
eXcaisiivamente para os fins do art. 

66 da Lei 
Complementar n°101, de 

4 de meio de 2000. 
notadarnente cara as dsper.sas do 

atingirnento dos resultados fiscais previstos 
no art. 

2°  da I e's n° 13.395, 
de 11 de 

novembro te 23".•_.2. o da limitação de empenhe 
de que trata o art, 9° da Lá 

CornoLementas n° 101, de 4 de maio de 2000. a ocorrência do estado de calamidade pública, 

cern efeitos 

até: 51 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do Presidente da RepÚblica 

encarninInada por 

meio da Mensagem n° 93, del8 de marco de 2020. 

Art, 2° Fica censtItuída 

Comissão Mista no ambito do Congresso Nacional., cornposta 

por 6 (seis) 

deoutedes e. 6 (seis) senadores. com 
 igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar 
a situação 

fisrái e a .sx-t.r!....ção crcarnentarla a firenzeIra das 

medidas relacionadas ti emergência 
de saúde pública de 

impentãncIa i-ilernacinnal relacIonaea ao ez-:.ror,avir.is ICovic:149). 

à iô 
Cs trabalhos ooderão ser desenvolvidos per melo virtual. nos terrnos definidos pela 

Presidência da Comissão. 
5 2' A Cornissão realizará. 

mensa 	
rri lmente. reunião co o 

Ministério da Economia. para avaliar a 

situação fiscal e a execução orçamentária e fine.nceira das medidas relacIonadas à emergência de saúde 

públ.ica de Innportancla internacional. relacionada ao 
coronavIrus (Covid-la 

.% IS " 

elmestrain-ente. a Cbm'ssão reaii2ará audiência pública com a presença do Ministro 

da 

Econorr.ra., para 
apresentacãe e avaliação de relatório 

&rcunstanclado da situaOão fiscal e da eXecuçã
o  

orçamentária e financeira das sinendas relacionadas à emergência de saúda pública_ de Importância 

Internacional relacionada 

ao coronavi!us (Covid-19), que deverá ser publicado peto Poder Executivo 

antes 

da referida audiência, 
Aït, 5° Este Decreto 

Lealsativo 9ntra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federá, 
em 20 de marco de 2020. 

SENADOR ANTONi0 ANASTA.SIA 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercido da Presidência 

	

roto conlmácin nic 	
rubJeatittra vinte 2nrtiScada 

;•r.,.e'San 	sstew.isp, 	it.:,9390n2 



Pre-sidênciada Repúbfica 
Secretaria-Gerai  

Subchefia para Assuntas Jurídicos 

seas_PP_E_Pilf_S_Mgagi-RP-Pg-2112.51. 

Discõe sobre as medidas para e.nfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
tnternactonal decorrente do coronav(rus responsável 

peto surto de 2019. 

e o-Congresso Nacional decrete e eu sanciono a seguinte 

- dotadas para enfrentarnento da emergência de 
cI 

ttgtil_aLnsit. 

O PRESIDEN1-E. DA REPÚBLICA Faço sa 

Le . . 	
----- 

Art. 1° 
 Esta 1.-e1 dispõe sobre as rnecildas que paparão 

saúde pública de importância internadonal decorrente do cororavírus responsável pe,o 

§ 1° As medidas estabeleoldas nesta Lei obletivart a proteção da coletividade

.  

• 

§ 2° Ato dc Ministro eist Estado de Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública 

Ir?_.te esta i. el. a e S 20 deste a ge não cederá ser superior ao declarado pela Organização Mundial 

Art.22 Para fire. do disposto nesta Lei, consiciere-set 

3° 	rz ara epftentarnento 	

ernergEnc'ta de. saúde p(iblica de irr.portância internacional decorrente d 
• se,-4era-t #1 Wasnan,.seLtSt-sa-as ...scriteadtas-r-er~*.

desegaletes-42"454fle- 

medidas.. 	
eja_g_açAg.~_

. pa.laSte_41_d_a_Provisérta 

dentre outras, as seguint 

coror,avitus, 	

autor:idades pederão adotar, no ârnoIto do suas compeeenclas, 

5 solamento; 

tI - a.uarentena; 

- determinação de realização comp....isera de: 

a) exames rnédicos; 

is) testes isboratoriats; 

e) coleta de amostras clinhcas; 

vaeinaçãe e outras rned5das prof:;át.,cas; ou 

\WP.4.?..ana;to.cov.brice,1/2vU efil_2t02021 

- • 

rt de 2019. 

3` O prazo cie eus tra 

de Saucle. 

5 - isolame,nto: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de mane5ra a evitar a contaminação ou a p 

coronavirus; e, 

contaminação, de maneira a evitar a possNai contaminação ou a propagação do coronavirus. 

	

pessoas que 

- quarentena: restrição do atdee'es ou separação de peSsoas suspeitas de contaminação das 
não ectejam doentes, ou de bagagens, contêtneres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de 

Pgraerafn 	

Ae- definições eStabeteeldas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário internacional, 

	constante 

OU Arie,_:---
to aciDecretg22S2._12,,stat_

30 	

aplicarn-se ao disposto nesta Lei, no Que c,ouber. 

ens, meios de transporte, gacão do 



/2020 
e) tratârnentos i-nédz;,.De tpepoc:ficos; 

!V - estudo ou investigação epidemiológica; 

V - exumação, necropsia, cremação e manelc de cr.iCaver: 
ri-tfa4a-e--sele

ae—Pc'ef"ege.gião-~444ea—e 

Se VI - restrição excepcionai e temporária, conforme •recomendação técnica e fundamentada da Agenda Nacional 

	

is Vig20ilán
)cla Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: 

	(Begação.gaga-p 	di 	r * 	° 	, 

a) entrada a ;nide do Pais; e 	
(Inçáa@_o_Oele_i\ite_Clida 1_2:2-‘4-19-gria-n-e--92-0-, c...1_42Q22). 

1,2_0 

'o) iocomoção interestadual e intermunicrçal: 
	. Lloci.jj:_g_o_pel 	

I lgr_g_.,..ge,_2,,g2rn 

Vil -:-,:é.Olalickot: de ..bans. e serviços de pesscaf., naturais:e- lur(dicas',.'.hlOtitese:.em. que. será .garantido o 

VIII - autorização evicepdorril e ternocraria paro e importação de produtos sujeitos a vigilAncla sanitária sem 
pagamento posterior de indenização justa; e 

,egisiro no ft.riviss, desde que: 

. lik s.) registrados por autoridade sanitéria estrangeira: e 

§ 10 As medidas preVistas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evid&ncias científicas 
b) previstos em ato do Ministério da S2.:Irie 

e em ar-101sec sob.rs as informa0e,s estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao ~imo 

indispensévei à promoção e à preservação da saúde púbilca. 
ti T Ficam ascegurados às pessoas afetadas peias medidas previstas neste artigo: 

i - o cirsito de serem in'Torrnados cermanenternents sobre o seu estado de saúde e a assIstenda à faTilla 

conforme raculac entc: 

- o ciireto de rece.berem tratamento ora 
til - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme II 	

to: 

preconiza c, Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do 

 

• decorrente 	
o 

§' '',°. Será coosidorado 4.ra‘ta :cakificade. ao servicr úblico ou à atividade iaboral privada o período de ausênci 

das medidas previstas este artic0.  

lellelf2Lie_252D..  

delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 

e o descurnpriMen 

	

§ 4° A.3 pessoas deverão sujeitar-se ao cum 
	

nto das medidas previstas neste a 
orime

rtigo, 

I - disocyró sobre as condições e os trazes, aplicáveis às medidas previstas nos Indsos I e II do caput de § 	
Ato do Ministro de Estado da Saúde: 

5n  

il - concederá .a autorização a que se refore o indso VW do caput deste artigo. 
adicto; e 

§,-S-L-A-te-eeprli4-sferde~eiree-de-Es'eeerearSaaeLere-de—i'ós 

1

§ 6° Ato conjunto dos Ministros de Estedc da Saúde, da JUStiÇe e Segurança Pública e da Infraes‘ 
srevisfg-Res,fleisea'aepst-el~a-49-e, 

disoolá sobre a rreciida prevista no inciso Vi do daout. 
	(a1-da-ãPJada PS& e id Provist, 

	° 	, a z _t_ t 

Wii.piannito.gov:triccivii 03!_ato2C19-20,2'212020iialVISÉ,79.hirn 

cimo 



	

. 	(Indulto
: _p_el_a_Masitka_erosieçila22_92.7,._aesna.

)). 	

- 

.. § 6°-/Ik. O ato conjunto a ::,,ue se refere e 5 Ce 
 poderá estabelecer delegação de compaten 

	

os casos nele omissos 	

cl a paio .. 
4/2C20 

; - peIn Ministério da saúde; 	

"11)242 §7` As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

it- pelos gestores locais de saúde, desde 2u.e. autorlzracics peIo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos Incisos 

VI e VIII do capat deste artigo; ou 
III - pelos gestores Socais de saúde, nas hiptteses dos Incisos ili, liV e VI! do caput deste artigo. 

?.., 8° As medidas cravistas nesta artlgo, querido adotadas, deverão resguardar o exerctclo e o funclonarnento 

	

de sa2Aras públiccls e atividades essenciais. 
	,(Ig.;11.1- _pffii

_lai_viel___P_r_ç_v_isreiri l____(à2.-22St-el_e_i_Q213-). 

§ 9' 3 PreeIdente da Recúislica disporá., mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais .... 	. 

a que se-referem o §. áit, ••.----(rinightEgg_p_et-itiledig,aLP___a_itall_6_0_2_2) „. 
. 	_. .. ... ..... 	. 	_ 	_ § 19. As medidas a que se referem os incisos I, !I e VI do caput, guando afetarem e execucíao de seNicos 

púdicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderao ser adotadas 
ern 2V0 especifico e desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Podar concedente ou 

§ 11. Ê vedada a restrição à circulação de trabalhadores que posse afetar o funcionamento de serviço

s  

autotizador. 	0..r_
iglagelsa__Mg_dis_i~fta n2_9_2_§.,_ga '

___(,:agn. 

li.cos e atividades essenciais, definidas. nos termos do deposto no § 9°, e cargas de qu_d

alquer espécie que possarn  
o 

acarretar desabastecirnento de gãneroc- neces.sarics à população. 
	(lgo.lidditi

a F' 	1 

seta-kei,. 	

efteMaria-de-eue-téerts 
202Q) 

Ant-49--laiee--4Ásponmeraele--e--14eitees3e- 
c~seirsetnia-dere-raisgées)a-de-saage-eePiettetaS 

 

dispensável a lici.sç— re aouisição de bens, serviços. Inclusive de engenharia, e insurnos 

destlnados ao enfrentemsn'tc da ernergiáncla de saúde pub,ica 
	

• ortánda Internacional decorrente do coronev(rue 
- 

da que trata esta Lei. 	
Liag.c1515

~_pj,La jiie
s 0,a2,L.LlsCiitita,_ge_2112ii.

)), 

,§ 1° 

 A dispensa de licitação a pua se refere c caput deste artigo e temporária e aplica-se apenas enquanto 

perdurar a emergência de saúde pública de importância nternacional decorrente do coronavirus. 

§ 2' Todas as contratacões ou aquisiçóes realizadas com fulcro nesta Lei serão irnediatamente disponlbillzadas 
em sitio oficiai especifico na rede mundial de computadores (Internet), contendo, no que couber, eléM daf- 

In:formatas provistas no §2___Li
° g_araisi,_p__° 

	o nome do contratado, d 
c 

número da sue Inscrição na Receita Federal no Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo proc,esso r 

ous estelarn core inidoneldade declarada ou com o direito de parüdpar de licitação ou ca

ri 
noe e 	m o t. ra te ri ncsoumos de emprese 

suspenso, quando se 'ratar, comprovadamente„ de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirld

rioer. Públit ou aqução,  
§ á' Excepcionalmente, será possIvel 2 contratação de fornecedora de Dans, 

§ 4' 

Nia hIpótese de dispensa de licitação de que trata o caput, quando se tratar de compra ou contratação 
agoluldQps:±~;_isi_aLo2,Lis.Crte_r_ge_Zial:),), 

rnals de Lrri Órgão ou entIdade, c sistema., de recIstro de preços, de que trata o incj..5.9_11-- 
	

o 	. 5 

afee!.si, Ce_l__,
1 cie jurtia3, posielfá se; útilizadff. 

	(logigli dp_.~flegi - 	
rovisó i n° 95 ,s_le_222Q). 

§ E' Na hipótese de InaxIstãncla cie requiamento especifico, o ente federativo poderá aplicar o regulam 

	

federal sobre registro cie preços. 	
í i
toptuicin selainkerjj_qa as-~g riL9,51,a). 

z et O órgão ou ,,,,,.ildgee gerencladcr da compra estabelecerá prazo, contado da data de divulgaç

á  

intenção de registro da preço, entra deis e 
d
eatro dias úteis, pare que outros Órgãos e entidades manifestem inte 

em participar do sistema de registro de preços. nos termos do disposto no § 40 e no § 5

0. 

Art. rili-A A ao,iiisição de. bens e a ciortratação de serviços a que se refere 

.o caput do art. 4° não se restn 

eauipernOrriOs 	

novos, desde que o fornecedor SE iesporisatilize pelas plenas condições de uso e funclonarne 
Proviria n° 952_a

),  

tern adquirido. 	(11)..dàt&o_pjá
rp‘.1'2-• I-25.f.  9 ,a). 

,,,,,,w,,...p‘er,ei‘c,çovhrice,,m_pi_atonic
,3.2022/2c,2c.:f??.2.272.1-,,-,, 



GABINE'rE DA PPESIDENCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLA-TN/1 DO 

r--Depúi0i8b44EttOrg 
 

Atue:iole/se 

ESTADO DA BAHIA. EM. Cf} DE ABRIL DE 
go23. 

• 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2077 DE 0805 ABRIL DE 2 atendimento á solicitação 

Reconhece, cara os fins do disposto nos Incisos I e it do art. 66 da Lei meio do Oficio AL N° 2.175120. 

calarnidcde pública no Município de Campo Formoso, em atendimento Art. 
r - Este 

Decreto Legislativo entro em vigor na date de sua 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 

	. 

À cofie:ação da Prefeita do Municfplo, encaminhada por melo do Ofício pUblicação. 

is AL N° 2.177/20. 

M. 1° - Fica reconhecida, para oa fina do disposto nos Incises I e II do 
rt 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de meio de 2000, pelo prazo 

de 90 (noventa) dias e pa 	
II 	eo deste Decreto Legislativo,  

acentncia do estado de calamidade pública no Mur.ldplc de Bano Alto, 
em atendimento ã solicitação do Prefeito do Município. encaminhada 

por meio do Offcia AL N° 2.174120. 

list 2' - Este Decreta Legitimava entra em vigor na date de sus 

Pres. 
	, • - - • 	•- _ • - 

O PRESIDENTE DA ASSEMBI- BAHIA, no uso de atribulçao previste no art. 41, XXII, de ReSolubbo . 
1193185 (Regimento Interno), teço saber que o Penedo de Aasembiele 
aprovo-A e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° - Fia reconhecida, para os fins do disposto nos Incisos I e II do 
art. 5.6 de Lei Compiementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 93 (r,oventa) dias 6 partir da publicação deste Decreto Legislativo, 
e r-Cdrencts do estado de calarnIdade pública no Municieis.

, de Ca'-P° 

.Formoso, em atencliment0 à solicitação de Prefeita do Munic1p10, 

aritzminhada por melo Oci OfIclo AL N°2.177/2
0. 

Art.? - 
Este Decreto Le2;51Stivo entes em v1gcr na date de Sue publicação. 

GABINETE DA PRESiDENCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 08 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO t4.° 
 2078 DE 08 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do dleposto nos i ncisos I e 11 do art. 65 da L 
Complementar n, 101, de 4 de meio de 2000, a ocorrência do 

estado  por meio do Oficio AL N° 2.180120. 

do  luidnicf91°' encaminhada 
ner meia d° °fica] AL 

 Art. 2' - Este Decreto Legislativo entra em vigor ne data de sua 
de calamidade púlpito° no MunICIplo de Sertinha, em atendimento à 

ea"cite°° do Prefeito N° 2.353120. 	
publIcaçâo. 

BANIA, no uso de stribuiçâo prev'ste no ert. 41, XXII, d2 Resolução re. GABINETE DA PRESIDÉNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, EM 08 DE ABRIL DE 2020. O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 

1193185 (Regimento Interna), faço saber que o P;enád3 da Assembleia Deputado NELSON LEAL 
eprOVOU e eu promulgo o seguinte Decreto LegisisSvo:  

1- F 	reconh 	
para os fins do disposto nos Incisos I e do 

Presidente 

do estado de calamidade pública no Municiplo de Serrinha, pelo prazo DECRETO LEGISLATIVO Ne 2081 DE 05 DE ABRIL DE 2020 Art ° ica 	edde, 	
II  

art. 66 de Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, e ocorrência 

em atendimento á solicitação do Prefeito do MunIciPlo, encaminhada por Reconhece, para os fins do disposto nos Incisos 1 e II do art. 66 da o 

meie; do Oficio AL N° 2.363120. 	

Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrende do este 
de calamidade pública no Municiai° de Caribe, em atendiment 

de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, 

Art.2' - Este Decreto LeglelaUvo entra em‘Agor na data de sus publicação. solicitação do Prefeito do Municiai°, encaminhada por meio do OU AL N° 2.181/20. 

~IA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da 
ESTADO DA BAHIA, EM 05 DE ABRIL DE 2020: 

	

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO Resoluçã 
GABINETE DA PRESIDE' DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

Presidente 	

aprovou seu promulgo o seguinte Decreto LegleletiV
o:  

Deputado NELSON LEAL 	

i193/85 (Reg;rnento Interno), faça saber que o Plenário de 

EiA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
ESTADO DA BAHIA. Em 08 DE  paia DE 2020. 

no LEAL- 

020 	 do 

SALVADOR. SAMIA 
ouINTA•CEIRA 9Deflua 2020 

ANO V 
re 22.879 

111°24 3 

oscPtEto LEGISLATIVO N.° 2079 DE 08 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para Os fins do disposto nos Incisos I e II do art. 65 de 
Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a Otortenola do 

todo 4
e calamidade pública no Municiai° de Une, em atendimento 

solloltaçãO do Prefeito do Município.ninhada por melo do Oficio 

AL N° 2.175(20. 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
sAHI 4, no uso de stribuiçrio prevista no art. 41, XXII, de Ftesaludio 

1/ 93185 f 
Reginiento interno), faço saber que o Plenário de Aftsembie

le  

aprovou e eu promulgo seguinte Decreto Legislativo: • 
	• 

-Siet-141—RIce.reconbecIdarpare oefine do dlepo.stg.ggs._ _ 
art. 66 de Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, p° 

P' 

de 90 (noventa) dias a partir de publicação deste Decreto Legislativo, a 
anela do estado de celamidade pública no ltAunidpio de Une, ern do Municiplo, encaminhada por 

GABINETE DA PRESIDENCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

Depuredo NELSON  
presidente 
DEcRETO LF_GISLATIVO N. 2080 DE 08 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para ou fins do disposto nos Incisos 1 e II do art. 85 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Municiai° de Metall, 

	atendlnlento 

solicitação da Prefeita do Municiai°, encaMinhada por Melo do Oficio 

AL N°  2.180120. 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BANIA, no uso de atribuiçào prevista no art. 41, XXII, da Resoluçã

o  

1193)65 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assettble

la  

aprovou e eu prenda° o seguinte Decreto Legislativo: 

Art, 1° 
 - Fica reconhecida, pare os fins do disposto nos Incisos 1 e 11 do 

art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de melo de 2000, E pelo pre2
0  

de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto legisidi1/410. 

o 
ocorrênda do estado de calamidade pública no MunIciplo de Mareú, 

a 	
em atendimento à solicitação da Prefeita do MunIcfplo, encaminhada 

%nets!), I e do . • 



pcàdimenin's licitetários ¡Irarão reduzidos paia metade. 	
firiels_L-1 cloje,a.r

.---, 
,izszl)  

g 1°  Quando 

o prLzo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado para o número 

43iro antecedente, 	gneJLAIki _geleee-Weital-
26, sip_2(.2221 	

..y1:da '10 

• 
§ 2° Os rec.ursos dos procedimentos Ilcitatórios somente terão efeito devolutivo. 

	
nagilaesie..~. 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência púbica a 
que se refere o g.gs_29.--fia-LWra",__40-2-1--dg govisátia-d2-22fi,a). 

	 • 

ho c
r.g___10-19-9-3., para as licitações de que treta o caput. 

	(jgc rplciPira_15.1.0.1-ggr_r_Saárig-tfa25--SQ). 

§ 4° As licitações de que trata o Caput realizadas por melo de sistema de registro de preços 

Geráo 

cnsIderadas 
compres nacionais, nos termos 	

disposto no regulamento federal, observado o prazo estabelecido no 

I 6° do art. 4°. 	.(gadape 	
P do • 	° 9 ' 	 _21.23 _Q). 

Art. 4°-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo' de duraçfão de até seis meses e poderão ser 
prorrogados por períodos SUCEISS1VOS, enquanto 'perdurar a necessidade de enfrentemento dos efeitos da situação de 

esnergencia de saúde pública. 	
fiSggig 	d o 	° 6 pai 

	

. 	. 	
. 	 - • 

Art. 4°-1-Per;_oa.c-o-rit
-riati.deaPirentei -Ca Pro-cetiffnerifos freVitI6S-neMe-Ear7i1stimln-istr

-- ta*Clo pública poderá 

prever que os contratos fiquem obitacfos a-aceitar. nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supr_._,,Án

essões 

ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. 
	agrS•e ,.._1~at  • - 

? c_r_ággria_de_242Q). 
M. 5° Toda pessoe colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação Imediata de: 

111 
i_ possíveis contatos com agentes Infecciosos do coronavírus; 

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronevfrus. 
-. 

Art. 6° 

 É obrigatório a compartilhamento entre órgãos e entidades de administração pública federal, estadual, 
distrital e municipal de dados essenciais à Identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de Infecção pelo 

coronavIrus, com a finalidade exclusiva de evitara sua propagação. 
§ 1° A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado 

quando os dedos forem solicitados por autoridade sanitária. 

§ 2° 

 C Ministério da saúde Manterá dedos públicas e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em 
investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das inforrnações 

M. 6°

-A Ficam estabelecdos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de 

despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do art. 4
°
, quando a movimentação for realizada pessoais. 

por melo de Cartão de Pagamento do Governo: 
	finá-lida. Ia 	

da Pr v 	° 92 ,all). 

I - na execução de serviçosde enaenharia, o valor estabelecido na • es '
ffiltn_2-13:---da

gg.tlialtd--23-•"' 

.4I Lgiatmig,cip_adg-iurilia e 	
( tdp.., 

 

li - nas cornpras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na allgaadj---
)19P1Wil-42.-°p~:1-'2"" 

Lã...CL-e-C, e •_d____19_9-a, 	agelgiskapaS-0-1- 	
o . ' ° 92 ;ai 

M. 6°-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à Informação, de que trata a .eá.91.12-5-21-0

._.g 

ali, relacionados com medid° 2 ate_2222) 

as de enfrentamento de emergência de saúde pública de que trata este Lei. 

§ 1° Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à Informação nos órg  

ãos ou nas entidade 
ggglf-li dã-Ps a is 	

r 	6  

ás administração pública cubos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes 

que, necessariamente, dependam de: 	
LISpe - u t• ma • 	6 a °  

ereLtiegfiLi32-9-21à,à2.2.02.Q\

anda ele 

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou 
	

u zdi• 

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da situação 

emergência de que trata esta Lei. 	(e 	e • 	'e ° 92 ,_g_e_glal2). 

vimew.plenelto gov.briccIvil_03Lat02019-2022/2020(1&fU3979.htrr, 



Art, 4°43 Nas dispensas de Iciteç'áo decergr:tec d3 diSp3Ste nesta Lei, presumern-se 

	-- • 

14/2020. 

Qp_el 	
vi 

- ocorrência de situação de ernergáncia; 

.1. 4 •e) 

tt 

(irs-Ps.12-a-ggs110_P.ra 	
926,ajule:1 

1! - 
necessidade de pronto atendirr.ert 	

de o da situação 	emergência; 

11! - existência da risco a segurança de Fr:esse:ar; ;is 
	

prestação de serviços, equipamentos e outros bens, 

úblicos ou particulares; e 	
Fsjár¡e_rÊ 	jelti2Q). 

arte ac atendimento da situação de emergência. 

t 

4°-C Para as contrafações de bens, ser.iços ãt; de 

lificado a que se refere o caput conterá: 

ã da contrafação parcela riecsss 
1V - 	 taço  

que trata eStE Lei, não será exigida a ela'ocraç 

Art. 49.-D_O.Gerencaeaterilq-deRiscos de cr'r 

Art. 4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços 
ereerqMcla oPe trate esta Lei, será adir-atida e apresentação de termo 

o 

 

én e 2 simplificade
2 ou o projeto básica simp 

_Pa-Madid-R-EragiSbil9S2 

‘.ratação semente será éxigível (feirante .a gestão da contrato. - .._._..... 	. 

e Insurnos necessários ao enfrentarnento da emergência de 
asiudos preliminares quando se tratar de bens e serviços 

e insumos 
de referênc necessários ao enfrentamento da 

ia simplificado ou de projeto básico 

(InGluída 

sitnvilifidado• 	012Q-L - 

§ 1= r2 'ter-no de refer 

ria 

. 

1111,plulgo_c_f_15 aii,SeLdjaaji
-ir~rja, c:b_e. i.22j14) 

I - declaração 	 taçã 

	

cio objeto; 	
(1,2g.10 pâle_Llie_i

c 

dicle
s_l_q_292Dà 

	

li - fundamentação ssnipiificacia da contra, 	
Urjeii4i-dg,-. e 	

,sie2-Q22) 

	

lil - descrição resumidt.N da solução apresentada; 	
(I ty_à1.i-Lcig_pel tvil 6  c_....e..--e---Lla-e-WY-19-15_fiari°92SIssialag-) 

IV - requisitos de contrazaç 
	

cluído_pel 	adiei ã 	
( 

o; 	
Littelláldg_o_ele j‘Ae__.&i:---E--12 rovlgátle-12-92,..geasQ--22) 

V - cffié 	
c. rins de :red.ão e pagamento. 

	12 	
; 	Pr vi &Ia ° 	,S1g2D-2111) 

	

\J\ - estimativas dos preços obtidos po t me 
	e 
te d r s minirno, -um dos seguintes parãrnetrost 

 

	

a) Portai de Compras do Gove,rno Federai; 
	

~_p_eialVi e iTa.32192_,_,0_2029-) 
,Mp.diclai

l-ssiLija_r_if_' 92f),.1.10.2112-a) 

h) pesquisa publlcada em mirffia espectalizada, 
	anp_ládsts

..s_Ata,j1S..2D20. 

( tbglád9_M 	
P • 

c\. &tios. esetrânices especiaiizados ou de ;sorriria amplo; 

cortrataçbas siretares de outros entes bicos; ou 
	(l_ncliátsipi_31&t\lecj

,_de.2922) 

?Dr) 

ej 2 esqui realizada cem os pctenc'sis fornecedores; e 

Vli - adequação orçamentária. 	
fin-Q±-de-.P_eLe_Mg..d-Ld.

ri_P-If---' U.e.-da-2_020-) 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa 

	

preços de que trata o inciso VI do caput. 
	

(inciufLie_pe Me ida rovi tina ° 6, clej_2
020) 

§ 3' Os preços obtidos e. Partir da astirneriva de que trata o inciso VI do 
caput 

não impedem a contrafação 

Poder PUbilro por valores superiores decsrrertes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese 

	

que deverá haver justificativa nos autos. 
	f,ingi,1-±d_e_p_e_le.aPro

_ \jj_s_ái_lei___9-fae., tsje_.2.-02S1) 

M. 4°-F Na hipótese de haver restrição da fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade campe 
e;ccapdon-alrennte e mediante. luscattva: pode.rá dispensar a apresentação de documentação relativa à regS

t  

RSCal e trat-ethista ou, ainda, o cumprimento, de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exlgén 
apresentação de prode regulahdede reiative. à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no Indg0-

1Q.  

fi.it'l)-i:i`.i_
2•Lied..11111it_ç_OLLs-1111-0ç.k.2. 	

(ILL-teak.did_e_TLÜES_StLeS.1;_d_e2123SEL° 
 

R. 4c-G Nos casos de licUIção na nticiqaacie pregão, eistrônico ou presencial, cujo objeto seja a aq 
ce bens, serviços e kesurros necessatts,s as er-frente.rnento da ernoroóncia de que trata esta Lei, os pra 

‘ouctplansItoccv.buccivii_GSLato2015-21322!20.2Ci!ei/L: 3272 i- trn 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
-t1•071. Estado da Bahia 

ESTADO DA BAHIA 

 

MINUTA DE CONTRATO No xxxx/ 2020 

Termo de Contrato que entre si celebram o 
Municipio de Una — Estado da Bahia, e 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXX para os fins que especifica. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, com base na Lei Federal no 
8.666/93, digitado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para juntas produzirem um só 
efeito de direito, resultante da licitação em forma de PROCESSO DE DISPENSA no 
108/2020, o MUNICÍPIO DE UNA, pessoa jurídica, órgão público do Poder Executivo 
Municipal, inscrito no CNP) no 13.672.605/0001-70, com sede na Praça Dr. Manoel Pereira de 
Almeida, no 14, Centro, nesta Cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde Sra. GLEICIANE BIRSCHNER 
HORA, maior, portadora do RG n° 0639932797 SSP/BA, e CPF n° 751.264.515-53, residente e 
domiciliada neste Município, na Rua Félix Caldas, no 215, Centro e, do outro lado, a Empresa 
)000000000C 100000000M /00000000(, CONTRATADA, estabelecida na Rua )000(X XX)COON, no 
XXX, BAIRRO )00000000000OC, CEP )00000000()ONX, X)0000000(X/Bahia, inscrita no CPF no 
)0C00000000OON)000000(X, representada neste ato por /0000000C )000000000C )0000C, portador 
do RG no XXX)00000C00( SSP/BA, CPF no >000000000000000(, residente e domiciliado na Rua 
)00000000000000( X)00000000(, no XXX, X)0G(X, CEP )0000(X)C00(, X)00(X)0000C/Bahia, resolvem 
firmar o presente Contrato, tendo em vista o que consta no PROCESSO DE DISPENSA no 108/2020, 
com as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

1.1. constitui o objeto FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES) 
DESTINADO AO CONSUMO DE PESSOAL DEVIDAMENTE CREDENCIADO 
DURANTE ATENDIMENTO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE AO COVID 
- 19 NO MUNICIPIO DE UNA - BAHIA, em conformidade com a proposta de preços 
apresentada no processo de dispensa da qual decorre este termo contratual e adjudicado 
conforme parecer devidamente homologado e publicado no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PREÇOS: 

2.1. pela execução total do presente CONTRATO a Prefeitura Municipal de Una, pagará à 
CONTRATADA a importância total de R$ XXXXXXXX)0(XX (XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXX 
XXXXXXX CENTAVOS); 
2.2. nos preços estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, necessárias à completa 
execução dos serviços, entendendo-se como tais as decorrentes de fornecimento de materiais, 
mão-de-obra, controle tecnológico, equipamentos, transportes, escritórios, encargos relativos às 
leis sociais e trabalhistas, seguros, impostos gerais e sobre serviços, taxas, licenças, 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida. 14 —centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una- Bahia. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 
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mobilização, desmobilização, remuneração da contratada e quaisquer outras despesas 
necessárias à total realização dos serviços; 
3.3. os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a 
ser regularizada pela Contratada; 
3.2. em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 
apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 
Contratada; 
3.3. o pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e 
imperfeições porventura apresentados após a liberação; 
3.4. a atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, 
será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE, do mês anterior ao vencimento da 
fatura, devendo ser corrigido conforme fórmula a seguir: VFC =VF(14-0°  onde: VFC = Valor da 
Fatura Corrigida; VF = Valor da Fatura; i = INPC-IBGE do mês anterior/100; n = número de dias 
de atraso/30; 
3.5. a Contratada fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica, para pagamento do objeto deste 
Contrato, de acordo com o disposto no Decreto Estadual n° 9.265/2004. 

CLAUSULA QUARTA — DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

4.1. as despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta do Orçamento de 2020 

ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA DE SAÚDE — UNIDADE: 11 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE — 
PROJETO/ATIVIDADE: 1011.10122152.252 — AÇÕES EMERGENCIAIS DE COMBATE AO 
CORONAVIRÚS (COVID-19) — ELEMENTO DE DESPESA: 33903000000— MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE DE RECURSO: 14 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

de XXXXXX de 2020 a XX de 
caso haja acordo entre as partes, 

5.1. o prazo de vigência contratual será de XX 
XXXXXXXXXXXXX de 2020, podendo ser renovado 
mantendo-se todas as condições presentes; 
5.2. a duração do presente CONTRATO ficará 
orçamentário, salvo se prorrogado, que alcançará 
natureza de continuidade dos serviços. 

adstrita à vigência do respectivo crédito 
dotação do exercício subsequente, dada a 

CLÁUSULA SEXTA — DOS DIREITOS E DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 
6.1. a CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do CONTRATO, em 
conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
6.2. a CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do CONTRATO; 
6.2.1. a inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos nesta 
CLÁUSULA, não transfere à Prefeitura Municipal de Una, responsabilidade por seu pagamento 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr Manoel Pereira de Almeida, 14 — Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una- Bahia. CEP 45590-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 
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nem poderá onerar o objeto do CONTRATO; 
6.3. a CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
6.4. CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em partes, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vicios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução dos serviços; 
6.5. facilitar a mais ampla e minuciosa fiscalização da execução dos serviços objeto do presente 
CONTRATO que a Prefeitura Municipal de Una, considerar imperfeitos; 
6.6. comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal de Una, qualquer alteração que, 
porventura venha a sofrer em seu contrato social; 
6.7. a CONTRATADA obriga-se ao reconhecimento de que a inexecução total ou parcial do 
presente CONTRATO enseja a sua rescisão, com as conseqüentes penalidades contratuais e 
as demais previstas em Lei ou regulamento; 
6.8. a CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem no 
objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma 
prevista na Lei Federal n° 8.666/93; 
6.8.1. as supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre 
as partes; 
6.9. a variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preço previsto neste Contrato, 
as atualizações, compensações ou penações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento aqui previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares 
até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo podendo ser 
registrados por simples apostila dispensando a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O Sr. RAISSANDER FERMO DALMAGRO, designados na portaria n° 34 de 02 de Março 
de 2017, responsável pela fiscalização deste contrato, deverá: 
a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 
b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de 

execução, quando for o caso; 
c) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 
competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 
d) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 
Administração, se necessário, parecer de especialistas; 
e) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

f) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 
execução do contrato. 
Parágrafo Único: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não 

eximirá à contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida. 14— Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70. Una - Bahia. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 
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8.1. para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na 
prática do ato conforme discriminado a seguir: 
8.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao Município; 
8.1.2. constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os 
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo; 
8.1.3. a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

	

I - 	10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação; 

	

II - 	0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

	

III - 	0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo. 

8.1.3.1. a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei; 
8.1.3.2. a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso; 
8.1.3.3. se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente; 
8.1.3.4. não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta; 
8.1.3.5. as multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas; 
8.1.4. serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os" que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citada; 
8.1.5. serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a 
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

CLÁUSULA NONA — DA RESCISÃO: 

9.1. a inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais previstas na Lei n° 8.666/93; 
9.2. a Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses 
previstas na Lei n° 8.666/93; 
9.3. nas hipóteses de rescisão com base em qualquer das hipóteses da Lei 8.666/93, não cabe 
ao Contratado direito a qualquer indenização. 
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ESTADO DA BAHIA 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1. aplica-se ao presente Contrato as disposições da Lei 8.666/93 e Lei n° 10.520/02 no que 
for pertinente, além do Decreto Municipal n° 136/06. Este Contrato está vinculado ao 
PROCESSO DE DISPENSA n° 108/2020. 

10.2. a lei federal no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente 
do corona vírus responsável pelo surto de 2019; 

10.3. decreto legislativo do senado federal N0,06 DE ,20 DE MARÇO DE 2020, reconhecendo 
para fins do artigo 65 de 04 de maio de 2020, a ocorrência do estado de calamidade publica, 
nos termos da solicitação do presidente da republica; 

10.4. o decreto estadual no 19.549 de 18 de março de 2020; 

10.5. o decreto municipal no 483 de 23 de março de 2020. 

10.6. o decreto legislativo no 2079 de 08 de abril de 2020; 

10.7. as parte contratantes elegem o foro da Cidade de Una com renuncia expressa de 
qualquer outro, para dirimir as controvérsias acaso oriundas do presente CONTRATO; 

10.8 e, por assim haverem ajustado e contratado, fize?am ás partes lavrar, em 04 (quatro) vias 

igual teor, este Instrumento, que assinam juntamenie com duas testemunhas presentes ao ato. 

Una (BA), xx de xxxxxxx de 2020. 

TIAGO BIRSCHNER 
	

xxxxxx—xxxxxx xxxxxxx xxxxxx 
Prefeito 
	

Fornecedor 

Testemunhas: 

CPF/RG: 	 CPF/RG: 
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ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 108/2020 

RATIFICAÇÃO 
f I 

1 	
7- 

RATIFICO o presente Processo de Dispensa para que surta os seus jurídicos e legais 
efeitos, para determinar a Contratação de JOÃO BARBOSA SANTOS NETO, CNPJ: 
26.715.387/0001-56 na forma das condições estipuladas no Contrato e na Lei 
8.666/93. 	

si 

, 	. 

Una (BA), 03 de AGOSTO de 2020. 

TIAGO IRSàINE 
. 	Prefeito Municipal 

zi - , 
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• 

ESTADO DA BANIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 
CO0252 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 108/2020 

CERTIDÃO ISE PUBLICAÇÃO 
, 

Certifico para os devidos fins que o Processo de Dispensa de Licitação foi publicado no 
Mural da Prefeitura desta Cidade, no dia 03/08/2020 

• 

Una/BA,I 03 de AGOSTO de 2020. 

TIAGO BIRS. FINER 
Prefeito Municipal 

, , 
Ai I r— 	 • 
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